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Frustração, retórica e sublevação: uma leitura sobre as “Inconfidências” 
de Goa (1787) e do Rio de Janeiro (1794)

Publicado em 2011, Inconfidência no Império é fruto da tese de doutorado 
de Anita Correia Lima de Almeida defendida em 2001 na UFRJ. A obra é um 
exercício de história comparada que aborda duas Devassas ocorridas em 
duas colônias geograficamente distantes do Império Português: a prisão 
dos padres em Goa, no ano de 1787, e a devassa contra os membros da 
Sociedade Literária do Rio de Janeiro, em 1794. Sobre a primeira, existem 
pouquíssimos estudos publicados no Brasil, enquanto a respeito da Devassa 
contra os letrados cariocas há uma quantidade considerável de estudos 
publicados ao longo das últimas décadas.

A divisão do livro em três partes é embasada na noção do século 
XVIII “de que a máquina política deveria amparar-se nos prêmios e nos 
castigos” (p.22), sendo a primeira “Os Castigos” (capítulos 1 e 2), a segunda 
“Os Prêmios” (capítulos 3 a 7) e a terceira, “O louco desejo da liberdade” 
(capítulos 8, 9 e conclusão). Na introdução da obra, a autora denota que o 
estudo não seguirá um aporte historiográfico tradicional sobre o tema das 
“Inconfidências”, distanciando-se da categoria de “Revolução Atlântica”, 
de Jacques Godechot e buscando a semelhança de ambos os eventos “pelo 
fato de tanto os letrados naturais de Goa como os fluminenses terem sido 
alvos da mesma política pombalina que se espraiou de Lisboa para todo o 
Império na segunda metade do século XVIII” (p.19-20). Parte a autora, por-
tanto, da “relação entre os letrados do ultramar e o pombalismo”. (p.20) A 
escolha em trabalhar esses dois episódios se deveu não só à interação en-
tre os letrados e a coroa, mas ao fato de que entre os acusados em ambas 
as Devassas não estão arrolados homens de grandes posses ou endividados 
com a coroa portuguesa (caso, por exemplo da Inconfidência Mineira). 
Aqui, no tocante à Devassa do Rio de Janeiro, a autora segue em grande 
parte o caminho interpretativo de No rascunho da nação: Inconfidência no 
Rio de Janeiro (1992), de Afonso Carlos Marques dos Santos, realizando 
boas considerações acerca do quadro, redigido por A. Santos, de composi-
ção social dos acusados e testemunhas no processo, e conclui que “a maior 
parte deles é constituída, certamente, por homens em cujas vidas o estudo 
formal ocupara um papel importante. (...) E mesmo quando os acusados são 
oriundos de extratos menos favorecidos, a possibilidade de participar dos 
‘conventículos’ está dada pela instrução que possuíam.” (p.67)

Ponto fulcral para o trabalho é a desilusão que os letrados residentes 
em Goa e na América Portuguesa tiveram com a política imperial e que, 
no primeiro caso, resultou em um plano de sublevação e, no segundo, em 
conversas sobre temas proibidos. Ademais, a escolha do uso do vocábulo 
Inconfidência se deve ao sentido de traição que esta palavra acarreta, “a 
traição contida na atitude de homens que – aliciados – deveriam ter sido 
fiéis até o fim, e não o foram”. (p.23)

Outro aspecto relevante está na percepção do caráter exemplar que 
assumiu a Revolução Americana de 1776 para os letrados luso americanos, 
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o que A. Almeida evidencia ao analisar o episódio das cartas assinadas “por 
um brasileiro” (p.67), com o pseudônimo de Vendek, a Thomas Jefferson. Na 
continuação deste excerto, a autora afirma existir um grande descontenta-
mento entre os nascidos na América Portuguesa (aos quais insistentemente 
utiliza a denominação de “brasileiros”), sendo “os homens de letras” (p.68) 
responsáveis por liderar a fila de descontentes com o Império. 

Cabe atenção também à relevância que a autora dá a uma suposta 
dicotomia entre reinóis e nascidos na colônia, tendo por base argumenta-
tiva a interpretação de Charles Boxer de que “preconceitos raciais” expli-
cariam a grande diferença no número de condenados à morte na Inconfi-
dência de Goa, quinze, e na Inconfidência Mineira, um. Para ratificar essa 
observação, a autora considera que a conjuntura política teria se modifica-
do nos dois anos que separam ambos os movimentos, considerando que “as 
notícias da Revolução Francesa chegaram a Lisboa junto com as notícias 
do frustrado levante em Minas” (p.70). Assim, a maior radicalização na 
conjuntura europeia teria levado a um “processo de acomodamento” e 
um “estreitar dos compromissos entre os colonos e a Coroa” (p.70) que 
ajudariam a explicar a punição menos severa aos inconfidentes de Minas. 
Tal explicação parece contestável se levarmos em conta a severidade com 
a qual foi levada a perquirição sobre o suposto plano de levante no qual 
estavam envolvidos os presos da Devassa de 1794. Foram mais de dois anos 
de cárcere para esses acusados, sendo que a situação só foi resolvida devi-
do à pressão dos réus junto ao Ministro do Ultramar, D. Rodrigo de Souza 
Coutinho, que ordenou ao Vice-Rei Conde de Resende decidir-se entre 
soltá-los ou enviá-los a Portugal. Portanto, percebe-se aqui que a busca 
por enquadrar as “Inconfidências” dentro de um processo maior, europeu, 
e de um modelo historiográfico que procurou enquadrar esses movimentos 
como “reflexos” da Revolução Francesa e de suas ideias, em primeiro lugar 
e, em menor escala, da influência da Revolução Americana. Tal perspectiva 
acaba por reduzir as especificidades do pensamento dos envolvidos nas 
devassas pesquisadas. Poderia ser proveitosa a inclusão, no livro, de mais 
trabalhos de István Jancsó, sobretudo seu capítulo na História da Vida 
Privada no Brasil, bem como da tese de Gustavo Tuna sobre o episódio de 
1794, defendida na USP em 2009.

Uma arguta observação feita pela autora sobre os documentos de 
ambas as Devassas, Goa e Rio de Janeiro, e que tem por base dois artigos 
de David Higgs, é a coexistência de certas críticas à religião e à monarquia 
de longa data (por exemplo ao refutarem a veracidade da Sagrada Escritu-
ra), com críticas relacionadas a conjuntura das Devassas, como no deboche 
ao reinado de D. João V e ao fanatismo do príncipe D. João VI.

Na segunda parte do livro, No capítulo “O alvará pombalino contra a 
discriminação dos naturais de Goa”, a autora se vale do argumento nova-
mente de Charles Boxer sobre a “aproximação entre os letrados de várias 
regiões do ultramar, alvos dos mesmos projetos pedagógicos” e da “política 
de não discriminação dos naturais” (p.92) para realizar a comparação entre 
os nascidos na América e os nascidos em Goa (inclusive apontando seme-
lhanças entre a legislação do norte da América Portuguesa com a aplicada 
em Goa). Inicia o capítulo com apontamentos de Matias Aires sobre a 
necessidade de se valorizar uma “nobreza de espírito” (letrada) em con-
traposição à “nobreza de sangue” (p.75) e à tentativa de Pombal levar em 
conta essa diferenciação, inclusive pelo fato do ministro ser um “novo rico” 
(p.76). A autora associa essa problemática à discriminação que setores 
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mais conservadores, sobretudo os padres responsáveis pelo ensino, tinham 
perante os nascidos em Goa e no Rio de Janeiro, pois para a autora ambos 
“foram alvos de políticas que conservavam algo em comum” (p.92). Políti-
cas estas que, segundo Almeida, buscavam tornar “os naturais habilitados 
para todas as honras, dignidades, empregos e postos” (p.84). Essa valoriza-
ção está explicita na análise que a autora faz da Instrução Quatro de 1774 
na qual a decadência de Portugal só seria revertida se os portugueses con-
seguissem “atrair e aliciar a afeição dos naturais” (p.89). Uma dificuldade 
enfrentada por estas medidas era a concepção por parte de certos atores 
políticos do período de uma suposta superioridade na cultura portuguesa e 
europeia em relação às indígenas, bem como a intolerância com os costu-
mes destes demonstrada na atividade de órgãos como o Tribunal da Inqui-
sição de Goa e da parte dos jesuítas, que em seus aldeamentos tutelavam 
a população local e atrasariam a incorporação desses grupos como súditos 
do Império. A autora cita o caso dos brâmanes, que na sociedade de castas 
eram associados a postos de maior prestígio, ligados à religião e à educa-
ção, enquanto na “sociedade indo-portuguesa” (p.91) perderam postos na 
hierarquia social.

No capítulo “O Projeto de reedificação da cidade de Goa”, é feita 
uma análise dos projetos urbanísticos empreendidos pela coroa portuguesa 
desde D. João V, e aprimorados por Pombal. O texto trata da reconstrução 
de Lisboa após o terremoto, momento em que se traça um projeto sistemá-
tico que, segundo A. Almeida, seria a expressão de uma “nova mentalidade 
urbana” (p.96). Na América Portuguesa, existiria um planejamento urba-
nístico (em cidades do Norte da colônia como Belém, Macapá e Mazagão) 
associado, segundo a historiadora, a um “‘projeto civilizacional’, criado a 
partir da necessidade de mediar os conflitos entre colonos e índios” (p.97). 
Nessa interpretação, salta aos olhos o bom uso de bibliografia de pesquisa-
dores da arquitetura colonial, como Roberta Marx Delson e sua proposta de 
planificação das cidades coloniais brasileiras; ao aproveitar esse argumento 
para tratar do caso de Goa, A. Almeida faz um interessante aporte sobre 
a situação insalubre da “Goa Velha”, atingida por constantes epidemias 
de cólera, tifo e malária. Aborda o projeto pombalino de reedificação da 
vila, decretado em 1774, ponto a ponto, bem como a atuação do gover-
nador D. Pedro José da Câmara. O projeto não avançou, e para a autora é 
justamente a expectativa imbuída neste plano que importa: “o que terá 
significado para esses letrados naturais as tentativas pombalinas de refor-
ma da Índia Portuguesa (...) numa espécie de utopia regressiva e ao mesmo 
tempo voltada para o novo e, por outro lado, na possibilidade de absorção 
dos naturais, através do fim da discriminação, que se espraiava o projeto 
civilizacional pombalino para o oriente português” (p.105).

Ao abordar a Reforma dos Estudos Menores, reforma esta atrelada à 
reformulação dos currículos da Universidade de Coimbra em 1772, é feito 
um esboço sobre o cenário existente antes da implementação das Aulas 
Régias, bem como do pensamento educacional português de meados do 
século XVIII (principalmente de Ribeiro Sanches e Verney) e a vontade 
política de Pombal e seus ministros em reduzir o controle jesuítico peran-
te a educação, sobretudo no ambiente colonial, procurando modernizar o 
sistema e acabar com os métodos empregados pelos religiosos.

A criação das Aulas Régias de Latim, Grego, Retórica e Filosofia 
Racional e Moral em 1772 propiciou, segundo a autora, a profissionaliza-
ção do magistério e retirou o vínculo dos professores da esfera eclesiástica, 



160Almanack. Guarulhos, n.08, p.157-161, 2º semestre de 2014 resenhas

ao mesmo tempo em que valorizou os mestres outorgando-os títulos de 
nobreza. Entretanto, na prática, muitos problemas surgiram, como a falta 
de pagamento dos professores régios e a disputa por alunos com os padres.

A figura do padre Caetano Vitorino e suas requisições na Corte pela 
ordenação de goeses a cargos eclesiásticos e administrativos tem aspecto 
central para construir a justificativa da autora em comparar os anseios dos 
letrados da América Portuguesa e de Goa. A autora compara o padre Vitori-
no a Silva Alvarenga no tocante à confiança de ambos nos “novos tempos” 
(p.155) trazidos pelo governo de Pombal, e na possibilidade de obterem 
reconhecimento social por seus serviços prestados à coroa.

No capítulo “a Sociedade Literária, Silva Alvarenga e a Arte Poética”, 
há o aprofundamento na questão das Academias e de como estas se torna-
vam espaço de desenvolvimento de estudos sobre a viabilidade econômica 
de plantas e outros produtos coloniais. No caso do Rio de Janeiro, é aborda-
da a Academia Científica de 1772, fundada com apoio do Vice-Rei Marques 
de Lavradio com o intuito de aprimorar a produção e utilização de produtos 
coloniais, como o linho do cânhamo ou a guaxima, além de investirem na 
descoberta de plantas de uso comercial e/ou medicinal. Assim, esta associa-
ção, estava inexoravelmente ligada ao projeto pombalino, assim como a So-
ciedade Literária esteve, e a atividade do seu membro e professor régio, João 
Manso Pereira, mineralogista que pesquisou diversos assuntos, comprova. 
É bastante contundente a observação de como os textos dos agremiados 
debatiam renomados autores europeus como Buffon, refutando inclusive 
argumentos deste a respeito da “formação do universo” (p.172). 

A autora correlaciona o fato de Manuel Inácio da Silva Alvarenga 
pertencer a academia à sua preocupação em justificar a utilidade didática 
de sua poesia, concatenando o “discurso literário” a uma “obrigação cívica” 
(p.181). Para A. Almeida, esse tipo de preocupação expressaria a “função” 
do letrado de ser uma espécie de ponte entre a “civilização europeia e sua 
terra natal” (p.183). É a partir desse excerto que a autora desemboca em 
um dos principais argumentos de sua tese, de que a frustração dos letra-
dos com o insucesso de seus planos em ascenderem dentro da burocracia 
imperial, atrelados a um objetivo maior da Coroa Portuguesa, seriam a 
base, ou justificativa, para o movimento revoltoso de Goa e os acalora-
dos debates sobre temas escusos que levou a prisão dos letrados no Rio 
de Janeiro. Assim, o fracasso das aulas régias, a não equiparação prática 
entre reinóis e nascidos em Goa, a insatisfação com o governo do Conde de 
Resende seriam parte dos “planos abandonados pelo meio, de promessas 
que o futuro não cumpriu, na qual, acredita-se, encontram-se as raízes do 
descontentamento dos homens de letras do ultramar” (p.194).

No último capítulo da obra intitulado “O precipício”, a autora 
considera que o aprendizado da Retórica teria uma “função heurística, de 
descoberta” (p.204). Ou seja, foi o principal instrumento disponível para os 
letrados no ambiente colonial poderem questionar as atitudes da metrópo-
le. Assim, aponta-se uma contradição da política pombalina que, segundo 
a autora, Antônio Nunes Ribeiro Sanches já havia demonstrado em seus 
escritos a respeito das aulas régias nas colônias, sendo que estas “tinham 
ajudado a criar entre os súditos naturais o desejo de adquirirem honras (...) 
e, facilitado certo aprendizado político” (p.204). Portanto, para a autora, 
“como se quer sugerir, a transformação dos letrados reformistas em incon-
fidentes tenha sido auxiliada pelo próprio pombalismo, que ofereceu alguns 
caminhos, como o da retórica” (p.204). Influenciados pela conjuntura in-
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ternacional, os letrados ressignificavam as obras de Mably e Reynal a partir 
de sua insatisfação e de seus desejos em se rebelarem contra a metrópole, 
assim como os revolucionários das Treze Colônias fizeram. A autora reafir-
ma, ao fim do capítulo, a sua proposição de que foi do desejo frustrado em 
se tornarem vassalos úteis do Império Português que esses letrados “abra-
çaram ideias – que lhes eram então oferecidas com fartura – contrárias à 
autoridade da metrópole e, por fim, ao próprio estatuto colonial”.

Ao analisar minuciosamente duas Devassas ocorridas em colônias 
espacialmente distantes e, em um plano maior, as políticas do Império 
Português na segunda metade do século XVIII o livro traz as semelhanças 
que a trajetória dos padres inconfidentes de Goa e os letrados devassados 
do Rio de Janeiro tinham dentro do projeto pombalino, e as suas decepções 
ao perceberem o insucesso deste. Inconfidência no Império é uma obra que 
alia a exaustiva pesquisa documental a uma leitura fluida e agradável, e é 
de suma importância para os estudiosos da história do Império Português 
em fins do século XVIII, no ministério de Pombal e no impacto de suas polí-
ticas pombalinas no ultramar e aos que buscam compreender a conjuntura 
das colônias neste fin-de-siècle politicamente agitado.
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